
Q
uem assiste a campanha 
político eleitoral só pode 
imaginar que estamos 
em outro mundo e que 

ninguém está sabendo a tragédia 
provocada pelos golpes de Temer 
contra o País. Continuam as 
promessas de investimento em 
saúde, em educação, em seguran-
ça, na estrutura de infraestrutura, 
esquecendo-se profundamente da 
Emenda Constitucional 55 que 
congelou por 20 anos os gastos 
com os serviços essenciais e 
emergenciais para a sociedade.

Para completar o abandono de 
políticas públicas essenciais, o 
governo golpista editou uma 
"medida provisória" (MP 844), que 
condena i r remed iave lmente 
qualquer investimento do Estado 
no setor de saneamento, sucatean-
do as empresas estatais e abrindo 
licitações para entregar o setor 

para operação da iniciativa privada.
Desvinculando o saneamento das 

políticas de saúde, com a MP 844, o 
governo quer permitir investimentos 
da saúde através do setor de sanea-
mento apenas em municípios com até 
50 mil habitantes, situação que 
agrada muito a iniciativa privada, que 
está de olho no setor e teria recursos 
da saúde desviados, por exemplo em 
coleta de lixo.

A intenção do governo Temer é 
aplicar um golpe mortal nas empre-
sas estatais e acabar definitivamente 

com a política de subsídios cruzados 
para atender municípios pobres com 
a receita de grandes centros urbanos, 
impedindo o compromisso com a 
universalização do saneamento.

Esta é uma luta que teremos para 
derrotar os golpes contra a população, 
que perde serviços essenciais pela 
absoluta incapacidade de arcar com os 
custos que passariam a ser cobrados 
em tarifas pela iniciativa privada, ávida 
de lucros em atividade que representa 
constitucionalmente uma obrigação e 
responsabilidade do Estado.

Nossa luta passa pelas urnas agora 
em outubro. Ou elegemos represen-
tantes com compromissos sociais nas 
assembleias legislativas e Congresso 
Nacional, como também governado-
res e presidente vinculado aos legíti-
mos interesses coletivos do povo, ou 
estaremos construindo um futuro de 
pleno desastre para os brasileiros.  
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A
 lei não é igual para 
todos. O golpismo 
que tomou conta do 

País trata pobres e ricos para 
distanciar a condição social.  

Isto está claro nas artima-
nhas do poder constituído, 
para impedir que o povo eleja 
seu legítimo representante e 
facilitar o desmanche dos 
avanços sociais e nas condi-
ções trabalhistas alcançadas no País.

Vivemos o momento da escolha de nosso futuro, devendo estar 
certos de nossa responsabilidade para evitar o retrocesso a um 
período de trevas do qual demoramos mais de três décadas para nos 
livrarmos.                                                         Página  2 e 3
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U
m operador dos tucanos 
que passou pela presidên-
cia da Copasa está mais 

uma vez envolvido em prática de 
corrupção gigantesca, sendo obrigado 
a devolver R$ 13,2 milhões aos cofres 
públicos no Paraná. Mauro Ricardo, 
Secretário da Fazenda naquela estado, 
foi condenado pelo Tribunal de 
Contas do Paraná a devolver exatos 
R$ 13.241,75 aos cofres estaduais. 
Além dos graves problemas envol-
vendo o secretário de Beto Richa, ex-
governador do Paraná, Mauro Ricardo 
teria, segundo informações na impren-
sa, um salariozinho de R$ 110 mil.

Por onde passou, o ex-presidente da 
Copasa, colocado no posto por Aécio 
Neves, deixou um rastro gosmento de 
corrupção. Quando passou pela 
direção da empresa, rapidamente foi 
identificado e denunciado por nós, por 
medidas malcheirosas, num estilo de 
franca truculência para aprovar 
vantagens pessoais e abrir os cofres da 
empresa em  decisões ilegais. O 
auxílio moradia que aprovou para sí 
mesmo na empresa, denunciado à 
época pelo SINDÁGUA, é um "cafe-

zinho" comparado aos valores estra-
tosféricos desviados nos cargos 
sempre em cadeiras de mandatário 
financeiro onde passou nos governos 
tucanos.  As denúncias na imprensa 
falam em prejuízo de até R$ 500 
milhões na Prefeitura de São Paulo 
(secretário da Fazenda) de Gilberto 
Kassab.  Segundo denúncia  do 
Ministério Público, com José Serra no 
Ministério da Saúde, em 1999,  os 
desvios de Mauro Ricardo teriam 
chegado a R$ R$ 56.630.323,39 da 
Fundação Nacional de Saúde (Funa-
sa), por meio da contratação de mão de 
obra terceirizada, inclusive para 

atendimento a "finalidades políti-
cas". 

Apesar das denúncias de desvios 
de cifras astronômicas e talvez por 
isto mesmo, o "gestor" sempre gozou 
de muita "reputação" entre os 
governos tucanos, participando em 
cargos de primeiro escalão com 
Geraldo Alkmim no Governo de São 
Paulo  e  com Antônio  Car los 
Magalhães Neto, no governo da 
Bahia. 

Na Copasa, Mauro Ricardo foi o 
responsável por abrir o capital da 

Copasa para o setor privado e imple-
mentou uma gestão de perseguição 
implacável a todos que defendiam 
uma administração transparente e 
amparada na lei. Perseguiu os profissi-
onais do setor jurídico da empresa, por 
estes não concordarem em fornecerem 
pareceres para viabilizar fraudes, 
fazendo com que muitos deles saissem 
da empresa. Quando nos livramos 
dele, imaginando que reconstruíramos 
a Copasa, deixou de herança um nome 
tão ruim ou pior que ele para completar 
a obra de sucateamento ao longo do 
vôo tucano dentro da empresa.

Prisão de uma família poderia até dar 
entender que seria "genético" o gosto 
pela corrupção. O Grupo de Atuação 

Especial de Combate ao Crime Organizado 
(Gaeco) levou para a cadeia no último dia 11 
de setembro o ex-governador do Paraná, 
Beto Richa (candidato a senador), acompa-
nhado de sua esposa Fernanda Richa, seu irmão Pepe Richa e o ex-chefe de 
gabinete Deonilson Roldo.

Foram 15 mandatos de prisão motivadas pela Operação Lava Jato e 
Ministério Público Federal do Paraná, que apura direcionamento de licitação 
que beneficiou empresários e propina a agentes públicos envolvidos em 
programa de Patrulha do Campo.
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U
sar empresas estatais como 
cabides de emprego e 
arrancar dinheiro é prática 

histórica dos governos de homens que 
vivem profissionalmente da política. 
Quando passou pelo Governo de 
Minas, Azeredo chegou ao ponto de 
literalmente vender a Cemig, opera-
ção que foi desmanchada por Itamar 
Franco, anulando o entreguismo 
tucano e aprovando na Assembleia 
Legislativa a PEC 50, que exigia 
plebiscito e quorum qualificado entre 
os deputados para autorizar privatiza-
cão das empresas estatais e dos 
compromissos constitucionais do 
Estado.

O mesmo processo de reversão de 
uma tendência entreguista aconteceu 

agora com o governador Fernando 
Pimentel, que bloqueou as iniciativas 
do governo anterior, tucano, de 
entregar a responsabilidade pela 
geração e distribuição de energia e 
dos serviços de saneamento para a 
iniciativa privada, conhecida como a 
"Privataria Tucana" . Pimentel já 
declarou em alto e bom som, repetido 
tantas vezes pela presidenta da 
Copasa, Sinara Meirelles, que não 
permitiria a privatização da empresa, 
batendo de frente contra projeto 
encaminhado pelo golpista Michel 
Temer para entregar o setor do 
saneamento no País à iniciativa 
privada.

Os assuntos estratégicos do Estado 
são discutidos aberta e democratica-
m e n t e  p e l a  s o c i e d a d e  e  o 

SINDÁGUA, em sua 
luta diária, conseguiu 
reverter iniciativa de 
privatizar os serviços de 
esgotos, com decisão 
pessoal do governador 
de cancelar processo 
que permitiria a instala-
ção de uma Parceria 
Público Privada (PPP) 
no setor.

Minas Gerais e a 
população pobre no 
Estado, que reside em 
regiões e cidades com 
poucos recursos financeiros correm 
séria ameaça de o governo voltar às 
mãos tucana, que recolocaria as 
responsabilidades do Estado nova-
mente como um "filé" para os privatis-

tas explodirem seus lucros e abando-
nar o povo que não teria condição de 
pagar tarifas exorbitantes, sepultando 
o projeto da universalização do 
saneamento.

O ex-governador 
tucano, Eduardo 
Azeredo (PSDB), 

está preso desde o dia 23 de 
maio, condenado a 20 anos e 
um mês de prisão por sua 
participação no esquema 
conhecido como mensalão 
tucano. O peessedebista só foi 
preso 11 anos após a apresen-
tação da primeira denúncia 
contra ele.  A Justiça, no 
entanto, ainda não determinou 
a devolução à Copasa do 
dinheiro público desviado da 
empresa em 1998. Corrigidos 
pelo IGP-M, o  tucano tem que 
devolver R$ 6.651.235,02 à 
Copasa. 

Azeredo foi condenado à 
prisão em segunda instância 
pelos crimes de lavagem de 
dinheiro e peculato (desvio de 
dinheiro). Ele é acusado de ter 
recebido,  em 1998,  3 ,5 
milhões de reais de recursos 
d e s v i a d o s  d e  e m p r e s a s 
estatais mineiras para abaste-

cer sua campanha à reeleição, 
quando foi derrotado nas 
eleições pelo ex-presidente 
Itamar Franco.

Os R$ 3,5 milhões obtidos 
de forma fraudulenta foram 
d e s v i a d o s  d a s  e s t a t a i s 
mineiras Copasa, Companhia 
Mineradora de Minas Gerais 
(Comig), atual Codemig, e o 
extinto Banco do Estado de 
Minas  Gera i s  (Bemge) , 
u t i l i zando  cont ra tos  de 
patrocínio de fachada para o 
Enduro da Independência e 
outros eventos esportivos, em 
1998. Os valores desviados, 
na verdade, teriam bancado a 
c a m p a n h a  e l e i t o r a l  d e 
Azeredo naquele ano. 

O processo se arrastou por 
11 anos na Justiça. Azeredo foi 
denunciado pelo Ministério 
Público em 2007, mas só foi 
condenado em 2015,  na 
primeira instância, por prática 
de peculato e lavagem de 
dinheiro. Depois, teve a 

sentença confirma-
d a  n a  s e g u n d a 
instância, em 2017. 
E em abril de 2018, a 
Justiça negou os 
recursos apresenta-
d o s  p e l o  e x -
g o v e r n a d o r  n a 
tentativa de reverter 
a condenação. 

CONDENAÇÃO
A z e r e d o  f o i 

denunciado pelo 
desvio de ao menos 
R$ 3,5 milhões, 
assim divididos: R$ 1,5 
milhão da Copasa, R$ 1,5 
milhão da Comig e R$ 500 mil 
do Bemge. De acordo com a 
denúncia, o tucano se utilizou 
de contratos de publicidade de 
fachada para os eventos 
e s p o r t i v o s  E n d u r o  d a 
Independência, Mundial de 
Supercross e Iron Biker, 
patrocinados pelas duas 
estatais e o Bemge, por meio 

da SMP&B Comunicação e da 
DNA Propaganda.

Esse dinheiro, segundo a 
juíza Melissa da Costa Lage, 
abas teceu  o  ca ixa  2  da 
campanha de Azeredo em 
1998. “Criou-se uma organi-
zação criminosa complexa, 
com d iv i são  de  t a re fas 
a p r o f u n d a d a ,  d e  f o r m a 
metódica  e  duradoura” , 
assinala a juíza na sentença.
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s membros do OConselho Fiscal, 
no uso de suas 

atribuições estatutárias e 
e m  c u m p r i m e n t o  a s  
obrigações estabelecidas 
pelo Estatuto Social da 
Entidade Sindical, após 
analise e exame de todas as 
documentações financei-
ras, os balancetes e contas 
do  SINDÁGUA MG. 
Relativas ao período de 
Janeiro a Dezembro de 
2 0 1 7 ,  r e f e r e n t e s  a o  
exercício do ano de 2016, 
bem como, as respostas e os 
esclarecimentos prestados 
pela Diretoria Financeira 

da Entidade Sindical, 
concluíram que, as contas e 
todas as demonstrações 
contábeis exigíveis estão 
em conformidade com as 
prescrições e exigências 
pertinentes e apresenta 
adequadamente a posição 
patrimonial, econômica e 
financeira da entidade no 
referido exercício, razão 
pela qual opinam pela sua 
aprovação. Belo Horizonte, 
29 de junho de 2018. .  

M E M B R O S  D O  
CONSELHO FISCAL:  
Guilder Silva Moreira - 
Antonio Lelis  - Wendey 
Pires
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 SINDÁGUA - MG, OS i n d i c a t o  d o s 
Trabalhadores nas 

Indústrias de Purificação e 
Distribuição de Água e em 
Serviços de Esgotos do 
Estado de Minas Gerais, 
sociedade sem fins lucrativos, 
com sede e foro nesta capital, 
estado de Minas Gerais, 
fundado em 25 de julho de 
1951,é uma organização 
sindical, de caráter classista, 
autônoma e democrática, com 
fins de estudo, coordenação, 
proteção e representação legal 
dos empregados, servidores, 
funcionários e aposentados, 
nas Empresas Públicas, de 
Economia mista e Privada, 
bem como as autarquias da 
categoria dos Trabalhadores 
nas Indústrias de Purificação e 
Distribuição de Água e em 
Serviços de Esgotos, Meio 
Ambien te ,  Exp lo ração , 
Envasamento e distribuição 
d e  Á g u a s  M i n e r a i s ,  a 
Administração e Exploração 
dos Parques das Águas nas 
localidades de concessão, a 
Exploração de atividades 
ligadas a Irrigação de Água, 
coordenação, defesa e repre-
sentação legal da respectiva 
categoria de trabalhadores e 
aposentados dentro de sua 
base territorial. A entidade 
tem por fundamentos precípu-
os o compromisso com a 
defesa dos interesses imedia-
tos e históricos da classe 
trabalhadora na luta por 
melhores condições trabalho 
e de vida, em particular de 
seus representados, além do 
engajamento no processo de 
transformação da sociedade 
brasileira rumo à igualdade de 
raça e gênero, a solidariedade, 
a democratização dos meios 
de comunicação e a defesa da 
independência e autonomia 
da representação sindical.
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